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PENDERLICO, Joaquim Laranjeira
(n. 1936)	

Deputado do Partido Socialista (PS) pelo círculo de Évora. Filho de Josui dos 
Santos Penderlico e de Maria Rosa Laranjeira, nasceu a 12 de maio de 1936, em 
Évora. Casado. Concluiu a 4.ª classe e desempenhou funções no meio rural. Durante 
a Assembleia Constituinte, interveio duas vezes. Primeiro sobre as remunerações dos 
deputados e, posteriormente, na discussão do artigo 12.º do parecer da comissão encar-
regada pela Organização Económica (Reforma Agrária). Na sessão n.º 16, de 15 de 
julho de 1975, refere‑se à situação económica dos deputados. Menciona a Lei Eleitoral 
(datada de 15 de novembro de 1974), dizendo que o n.º 2 do artigo 13.º afirma que os 
deputados têm direito a um subsídio que o governo fixa por decreto. Relembra ainda 
que a maioria dos deputados não são funcionários públicos e nem auferem rendimentos, 
na sua atividade profissional, que lhes proporcionem reservas para a deslocação do seu 
local de residência para a instalação em Lisboa. Por isso, solicita um melhoramento 
das remunerações de todos os deputados envolvidos na Constituinte. Por último, na 
sessão n.º 76, de 6 de novembro de 1975, de acordo com a discussão sobre a Reforma 
Agrária e o artigo 12.º, o deputado Penderlico, apresentando‑se como um trabalhador 
rural, afirma que muitos dos trabalhadores rurais eram forçados a ocupar terrenos que, 
na maioria, estavam bem explorados. Sublinhou ainda o facto de conhecer muito bem 
os casos dos distritos de Évora, Beja, Portalegre e até do Ribatejo. Esteve presente na 
última sessão da Assembleia Constituinte, de 2 de abril de 1976.
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